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ACÓRDÃO
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RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: SINDOJUS – Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado da Paraíba.
ADVOGADO: João Alberto da Cunha Filho.
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EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO COLETIVA.  INÉPCIA DA INICIAL.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO.  IRRESIGNAÇÃO.  FATOS  E  FUNDAMENTOS
JURIDICOS DA INICIAL E DA EMENDA QUE NÃO PREJUDICAM A DEFESA
DA PARTE DEMANDADA. POSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO DO DIREITO
BUSCADO PELO AUTOR.  PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART.
282,  DO CPC/73 VIGENTE A ÉPOCA. DESCONTITUIÇÃO DA SENTENÇA.
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. PROVIMENTO DO RECURSO.

A petição inicial só pode ser considerada inepta quando o vício constante apresente
tamanha gravidade que impossibilite a defesa do réu ou a própria prestação
jurisdicional.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0071754-34.2014.815.2001, em que figuram como partes o SINDOJUS –
Sindicato dos Oficiais de Justiça da Paraíba e o Estado da Paraíba.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e dar-
lhe provimento para anular a Sentença.

VOTO.

O SINDOJUS – Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado da Paraíba
interpôs  Apelação contra a Sentença de f. 31, prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da
Fazenda  Pública  da  Comarca  desta  capital,  nos  autos  da  Ação  Coletiva  por  ele
ajuizada  em face  do  Estado  da  Paraíba,  que  indeferiu  a  petição  inicial  e  julgou
extinta a ação sem resolução do mérito, por inépcia da inicial, nos termos do art. 267,
I e 284, parágrafo único, do CPC/73 vigente a época.

Em suas razões, f. 33/34, requereu a nulidade da Sentença, alegando que não
há fundamentação justificando a extinção da ação, bem como sustentou que a inicial
não é  inepta,  porquanto restou evidenciado nas alegações  exordiais  que deve ser
cumprida a gradação legal no que pertine as citações e intimações, devendo primeiro



ocorrer pelos correios, e não logrando êxito, ocorrerá por oficial de Justiça, e em
último caso, por Edital.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja anulada e os
autos devolvidos ao Juízo para que seja enfrentado o pedido exordial, e caso não seja
esse o entendimento, que seja reformada a Sentença e o pedido julgado procedente,
determinando que os magistrados de primeiro grau se abstivessem, no que pertine a
remessa de intimações e citações por oficiais de justiça, sem observância da gradação
legal.

Sem Contrarrazões, Certidão de f. 38v.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  43/45,  opinando  pelo
desprovimento do Recurso.

É o Relatório.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Recurso.

O Art. 2841, do CPC/73 vigente a época da prolação da Sentença, estabelece
que constatadas irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito a parte
autora deve ser intimada para emendar a inicial. 

O Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento de que   apenas
em caso de inobservância da determinação de emenda à inicial haverá o
indeferimento da petição inicial2.

1Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e
283,  ou  que  apresenta  defeitos  e  irregularidades  capazes  de  dificultar  o  julgamento  de  mérito,
determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.

2PROCESSO CIVIL. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
À EXECUÇÃO FISCAL.  INDEFERIMENTO LIMINAR DA INICIAL. VÍCIO SANÁVEL.
DECLARAÇÃO DE INÉPCIA. ARTIGO 284, DO CPC. NECESSIDADE DE PRÉVIA
OPORTUNIZAÇÃO  DE EMENDA DA INICIAL. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DO
PROCESSO. GARANTIA DA EFETIVIDADE PROCESSUAL. DIREITO SUBJETIVO DO
AUTOR. CERCEAMENTO DE DEFESA. CARACTERIZAÇÃO.1. O indeferimento da petição
inicial, quer por força do não preenchimento dos requisitos exigidos nos artigos 282 e 283, do CPC,
quer pela verificação de defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito,
reclama a concessão de prévia oportunidade de emenda pelo autor e o transcurso in albis do prazo para
cumprimento da diligência determinada, ex vi do disposto no artigo 284, do CPC (Precedentes do STJ:
REsp 671986/RJ, DJ 10.10.2005; REsp 802055/DF, DJ 20.03.2006; RESP 101.013/CE, DJ de
18.08.2003; AGRESP 330.878/AL, DJ de 30.06.2003; RESP 390.815/SC, DJ de 29.04.2002; RESP
384.962/MG, DJ de 08.04.2002; e RESP 319.044/SP, DJ de 18.02.2002). 2. O Código de Processo
Civil, em seus artigos 282 e 283, estabelece diversos requisitos a serem observados pelo autor ao
apresentar em juízo sua petição inicial. Caso, mesmo assim, algum desses requisitos não seja
preenchido, ou a petição apresente defeito ou irregularidade capaz de dificultar o julgamento do
mérito, o CPC permite (artigo 284) que o juiz conceda ao autor a possibilidade de emenda da petição -
se o vício for sanável, porque, se insanável, enseja o indeferimento prima facie. Não cumprida essa
determinação judicial, a petição inicial será indeferida, nos termos do artigo 295, VI, c/c o parágrafo
único, do artigo 284, ambos do CPC, o que resulta na extinção do processo sem julgamento do mérito
com fulcro no artigo 267, I, do Codex Processual.  3. Outrossim, sendo obrigatória, antes do
indeferimento da inicial da execução fiscal, a abertura de prazo para o Fisco proceder à emenda da
exordial não aparelhada com título executivo hábil, revela-se aplicável o brocardo ubi eadem ratio, ibi



A petição inicial só pode ser considerada inepta quando o vício constante
apresente tamanha gravidade que impossibilite a defesa do réu ou a própria
prestação jurisdicional.

Nesse sentido julgados do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul3.

No caso dos autos, a parte autora ajuizou ação coletiva  visando a
determinação  para  que  os  magistrados  paraibanos  observassem a  gradação  legal
quanto a remessa de citações e intimações por oficiais de justiça, fundamentando seu
pedido  na  alegação  de  que  as  citações  devem ocorrer  inicialmente  por  cartas  e,
apenas  nos  casos  em que  não  lograrem êxito,  serem realizadas  por  conduto  de
oficiais de justiça, consoante o disposto nos art. 221, 224, 236, 238 e 239, do Código
de Processo Civil.

O Juízo determinou a intimação da parte autora para emendar a inicial, a fim
de regularizar o pedido, porquanto entendeu que na narrativa não foi observado o
necessário esclarecimento dos fatos, f. 25.

Em cumprimento a intimação, a parte autora peticionou nos autos, f. 28/29,
sustentando que a presente ação trata-se de ação coletiva que objetiva a preservação

eadem dispositio, no que pertine aos embargos à execução. 4. In casu, o indeferimento da inicial se
deu no âmbito do Tribunal de origem, sem ter sido intimada a parte para regularizar o feito, razão pela
qual se impõe o retorno dos autos, ante a nulidade do julgamento proferido em sede de apelação, que
inobservou o direito subjetivo da parte executada.5. Recurso especial da empresa provido. (REsp
812.323/MG, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe
02/10/2008)

PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA PRETORIANA. PARADIGMA
COLACIONADO.DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE
DEVEDOR. INÉPCIA DA INICIAL. REGULARIZAÇÃO. INTIMAÇÃO. DECÊNDIO. ART. 284
DO CPC.1. A jurisprudência desta Corte não admite, para a comprovação de divergência
interpretativa, a juntada de paradigma julgado por decisão monocrática.2. É cabível a abertura de
prazo a fim de que o autor regularize a inicial dos embargos de devedor. A extinção do processo, sem
exame de mérito, somente poderá ser proclamada depois de proporcionada à parte tal oportunidade,
nos termos do art. 284 do CPC, em observância ao princípio da função instrumental do
processo.Precedentes.3. Recurso especial conhecido em parte e provido. (REsp 830.112/RS, Rel.
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/12/2006, DJ 01/02/2007 p. 455)
3APELAÇÃO CÍVEL. REVISIONAL BANCÁRIA. INÉPCIA DA INICIAL. DECISÃO
DESCONSTITUÍDA. EXTINÇÃO PREMATURA DO FEITO. Deve ser desconstituída a decisão
que indeferiu a inicial e extinguiu o feito, uma vez que houve o atendimento da parte autora quanto à
determinação judicial, informando os contratos que pretende revisar e o valor incontroverso. Início de
prova da existência dessa relação negocial, a teor do art. 282 do CPC. Sentença desconstituída.
DERAM PROVIMENTO AO APELO. (Apelação Cível Nº 70069386613, Décima Nona Câmara
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo João Lima Costa, Julgado em 25/08/2016)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO DE COBRANÇA.
INÉPCIA DA INICIAL. ELEMENTOS DA AÇÃO. CAUSA DE PEDIR. A peça inicial não é inepta
quando atendendo aos requisitos do art. 282 do CPC possibilita a compreensão do pedido e de seus
fundamentos fáticos e de direito não se enquadrando em nenhuma das hipóteses do art. 295 do CPC.
A discussão acerca da causa debendi é matéria de defesa de mérito. - Circunstância dos autos em que
se impõe desconstituir a sentença que extinguiu a ação por inépcia da inicial e determinar o
prosseguimento do feito. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. (Apelação
Cível Nº 70063383228, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João
Moreno Pomar, Julgado em 21/05/2015)



dos direitos da categoria dos oficiais de justiça, da Justiça Estadual da Paraíba e a
limitação das citações e intimações por oficial apenas nos casos previstos nos arts.
222 e  237, §2º  do CPC, bem como nas execuções  que demandem a atuação do
Meirinho.

Da análise da peça inicial e da emenda, f. 28/29, verifica-se que não restou
prejuízo a parte demandada,  que impossibilite sua  defesa ou a própria prestação
jurisdicional, não ocorrendo, portanto,  defeito que dificultasse o entendimento do
pedido da parte autora, restando preenchidos os requisitos do art. 282 do CPC. 

Posto isso, conhecida a Apelação, dou-lhes provimento para, anular a
Sentença,  determinando  o  retorno  dos  autos  à  origem  para  o  regular
prosseguimento do feito.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de abril de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça
convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


